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relativas aos exercícios tinanceiros nos quais a relação contratual estiver em vigor

9 CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 A infração das obrigações consignadas na clausula sétima deste contrato, sem prejuízo de qualquer outra
prevista em Lei, por parte do LOCATARIO, é considerada como e natureza grave, acarretando a rescisão
contratual, com o consequente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais e
legais.

9.2 Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelaçãojudicial
ou extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º
14133/2021.

9.3 A alteração social ou a modihoação da tínalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

9.4 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, por situações adversas, tais como desastre
natural, incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, a locatária poderá considerar o contrato
rescindido, ficando dispensada de qualquer multa.

9.5 O Termo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oticial

Parágrafo Primeiro - caso o objeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, ncará o
presente contrato, bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes
des tes fatos,

1o CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1 O LOCADOR sujeitar-se-â, no caso" de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,
graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo
com a Lei 14.133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contraditório const i tuc ional :

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas de até;

bi) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato,
sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade
da rescisão contratual;

d) Impedimento de contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a 03
(três) anos.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo minimo de 03
(tres) anos e máximo de 06 (seis) anos).

f) Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mês em que cessar o motivo que Ihe deu origem. _

g) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou ,.
conjuntamente com outras sanções, adepender do grau da infração cometida pelo adjudicatária , ill
h) Antes da aplicação da multa, sera facultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado ' I'll _da data de sua intimação; WWI) ,,/i) Aaplicação das sanções realizar-se-ã em processo administrativo que assegure ocontraditório eaampwadefesa ao locador, sem prejuizo de cobrança judicial posterior, observando-se oprocedimento eprazo de defesa )
previstos no art. 158, da Lei Federal n.º 14133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar econtratar e Í
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido.

k) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal n.º 14133/2021;

l) Os danos e prejuízos serão ressarcidos àcontratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado
da notmcação administrativa àcontratada, sob pena de multa. . ,
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& 11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO
11.1 Ocontratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional decontratações Públicas (PNCP)
e do seu extrato em sitio eletrônico oâcial, certiticado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o

'. contratante divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus orgaos e
'. ' entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 1_17 da f;

,_ . Lei Federal 14.133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissãol total ou parcial, da fiscalização do
Contratante não eximirá ãContratada de total responsabilidade na execuçao do contrato,

' a) Afiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a
responsabilidade da contratada,

, b) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
[ " responsabilidade única, integral eexclusiva da contratada no que concerne àexecução do objeto contratado, '

c) Afiscalização eoacompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui aresponsabilidade do
j,j'—jª,f' , LOCADOR, para escusa-la dos seus encargos.

d) Agestão do presente termo de contrato sera realizada pelo Secretário Municipal Ordern Publica, osenhor
j-ºglsí; Angelo César Santiago Fahning.

e) Conforme determinação do art, 117 da Lei nº 14133/2021, o presente contrato será acompanhado e
i;í_l_:-__ª,= fiscalizado pelo servidor designado pela Administração, que deverá receber cópia deste contrato (com o devido

protocolo). .
':, ' 13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

13.1 As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO IV do TITULO Ill da Lei nº 14.133,
de 2021. ;"

' 14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO
“, 14,1 A extinção do contrato reger-se-a pela disciplina dos CAPÍTULOS Vlll do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de

2021. _ ]""?
14.2 constituirão motivos para extinção do contrato, aqual deverá ser formalmente motivada nos autos do

_' g processo, assegurados ocontraditório eaampla defesa, as seguintes situações: _“. '_-_"-
u; ' 14.2.1 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

14.2.2 desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
; [j;-' fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; ,_
:,- ,__' 14.2.3 caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
"Íiifj 142.4 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

14.3 Aextinção do contrato poderá ser: __
fil-' 14.3.1 determinada por ato unilateral eescrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente
. de sua própria conduta; _ vi.;

14.32 consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do contratante; g

v 14.33 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, É
ou por decisão judicial,
14.34 Oprocesso em que se determinar aextinção da relação contratual por ato unilateral da Administraao ,

11,3 sempre que possivel, será instruído com; ll, _«,v;f.-,,
' a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; ,A l. ,,_Ííl"º'»; lªi" f v'. b) Relação dos pagamentos já efetuadose ainda devidos; ' i ' .v_ * , l , _ —I

(_ c) Apuração de indenizações emultas aplicadas edevidas [D' ªÍ,
» 15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NULIDADE _

' , 15.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel osaneamento, adecisão sobre "
asuspensao da execuçao ou sobre adeclaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em

iii,, que se revelar medida de interesse público, observado o CAPÍTULO Xl do TÍTULO III da Lei nº 14,133, de 2021. '

;;;? 16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAs ALTERAçõEs __«_=

>" Prefeitura Municipalde Cairu -Estado da Bahia -CNPJ:14 235307/000144
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 19 andar —Centro. —CEP: 45420-000

Site: www.cairu.ba.IJv.br -Telefone: (75) 3553-2151/2122
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ou/znzs Página sde s "g



ESTADO DA BAHIA y ô. 'a??? ,; Ig»? '. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU«ginga — ,“ na": ..sEToR DE LICITAÇAO

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO VII do TITULO lll da Lei nº
14.133, de 2021.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Dos c A s o s oMIssos v

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
, 14.133l2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º

8245/1991 (Lei de Inquilinato), bem assim nas normas e nos principios gerais dos contratos.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

18.1 As comunicações entre o A LOCATÁRIA e o LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse nm.

18.2 Deverá a LOCATÁRIA emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
d o contrato.

18.3 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá um prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida
a prorrogação motivada, por igual período, conforme o êúnicoº, do art. 123, da Lei Federal n.º 14133/2021.

Da entrega do imóvel

18.4 A locatãria declara, a partir do Termo de Recebimento, que recebeu o imovel, bem como todos os
acessórios, em estado de habilidade, conservação e funcionamento, de acordo com os relatórios fotografico e de
vistoria, para assim restitui-lo, nas mesmas condições, nos termos da presente cláusula ou quando nndo ou
resc ind ido o cont ra to .

18.5 O Termo de Recebimento do imóvel será lavrado pelo servidor Marcel Adauto Bomâm Assis, inscrito sob a
matricula de n.“ 38424, no ato do recebimento das chaves.

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Do FORO

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Valença - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.

Epor estarem LOCADOR e LOCATARIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-
no na presença das duas testemunhas abaixo em 03 (três) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para
cada uma das partes interessadas.

O

Cairu —Bahia, 23 de janeiro de 2025

_ A

"A] / ;, ,,,/,”) . , f; , .f f .//// ª ” “(NªANGFAHNING A,A DAS VIRGENS CHE , DEI
MUNIC ' .| - * ' U- BAHIA LOCADOR , - " —

LOCATÁRIO .'

- Tes temunhas: '

01 - .
Nome: Robert orge da Silva Santos me: Marcos Vinicius San s Pereira

. CPF nº: 147.4 .865-15 CPF nª: O13.870.425-21
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C O N T R A T O N “ 015/2024.

O MUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público intemo, com sede na Praça Marechal
Deodoro, nª. 03. Centro, Cairu. Estado da Bahia. CEP 45420-000, inscrito no CNPJ n.º 14.235,907/0O01—44.
representado neste ato. nos tenTios do Decreto Municipal Nº 702, de 00 de agosto de 2021, pelo Secretário de
Ordem Pública, Senhor ANGELO CÉSAR SANTIAGO FAHNING, brasileiro, casado, com endereço residencial
na Praça da Bandeira. s/n, Cajazeira, nesta cidade de Cairu, Estado da Bahia. CEP 45420-000. portador da cedula
de identidade nª 60.031.832-0, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, Inscrito no

* Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 9430601325-91, doravante denominado de LOCATÁRIO recebe em locaçao
= da senhora MARIA DAS VIRGENS CHE MEDEIROS, pessoa Iisica. brasileira, maior, com residencia na Rua da
l Faisca, nº 58, Vila 2 de Julho, Salvador, Estado da Bahia, CEP 40.060-150, portadora da Carteira de Identidade
' » nº 0200147606. expedida pela Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de
i Pessoas Fisicas sob nº 079,111,735-91, adiante denominado de LOCADOR, o imovel descrito na cláusula '
'-,—' v" primeira, mediante as condições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL,

F U N D A M E N T O D O C O N T R A T O : Este cont ra to deco r re d o Processo Adminis t ra t ivo nª 062 /2025 .

' fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 011/2025, naforma do disposto no Artigo 74,
V, da Lei nª 14,133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e

= condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - D O OBJETO

i 1.1 locação de um Imovel localizado na Praça Marechal Deodoro S/N, Centro, Municipio de Cairu/Ba. construída
« em tijolos, coberto com telha cerâmica, compostas por 01 (uma) varanda ampla, 04 (quatro) quartos, 03 (três)
, salas, 01(uma) suite e 02 (dois) banheiros, para tins de funcionamento da Sede da Secretaria Municipal de

Ordern Pública do Município de Caim, Estado da Bahia.

ITEM DESCRI — Do SERVI o [ m a g m aVL. uNIT. vL TOTAL
ocalizado na Praça Marechal Deodoro S/N, Centro,
Municipio de Cairu/Ba, construida em tijolos. coberto co
elha cerâmica, compostas por 01 (uma) varanda ampla. *

1 (quatro) quartos, 03 (três) salas, 01(uma) suíte e 02 (dois 12 R$ 2.500,00 R$ 30.000,00
anhe i ros , para nns de funcionamento da Sede da Secretaria
Municipal de Ordem Pública do Municipio de Caim, Estad
. Bahia.

TOTAL GERAL R$ R$ 30.000,00
1.2 A Execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento. bem como às

, disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante e complementar deste contrato:

jv 1.2.1 Proceso administrativo que gerou a INEXIGIBILIDADE Nº 011/2025;

i “v 1.2.2 Termo de Referência. i
2 CLAUSULA SEGUNDA— DO PREÇO EDAS CONDICOES DE PAGAMENTO

], 2.1 Ovalor mensal da locação éde R$ 2.500,00 (dois mile quinhentos reais), totalizando um valor global de
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente

_ tudo em favor do LOCADOR. —

Parágrafo Único - Em caso de mora no pagamento do aluguel e encargos previstos no presente contrato. Hoara
_ o LOCATÁRIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mes e correção
« monetária pelo IGP - M: Indice Geral de Preços - Mercado , na forma da Lei, sem prejuizo dos demais acréscimos

epenalidades previstas neste termo. _
3 CLÁUSULA TERCEIRA —REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 O regime de execução contratual da locação do imóvel localizado na Praça Marechal Deodoro S/N, Centro,
Município de Cairu/Ba, CEP 45420-000, será mensal e atenderá a Secretaria de Politicas Sociais com tins de
funcionamento da Sede da Secretaria Municipal de Ordem Pública do Municipio de Caim, Estado da Bahia.

4 CLAUSULA QUARTA - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

4.1 As taxas, seguros contra fogo, bem como impostos municipais que incidam sobre Dimóvel correrão por
conta exclusiva do LOCADOR, cabendo ao LOCATARIO opagamento das despesas decorrentes do uso de água,
esgoto, luz e telefone.

v 5 CLÁUSULA ouINTA - DO PRAZO DE VIGENCIA EcoNDIçõEs DE RENOVAÇÃO "
5.1 O presente contrato de locação vigorará pelo periodo de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura

| deste contrato, de 23/01/2025 a23/01/2026.
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l Parágrafo Primeiro - Transcorrido operiodo contratual ehavendo interesse entre as partesna continuidade da
g locação, arenovação da vigência contratual se dará através de termo aditivo, devlidamentejustiticado. prorrogando
f; opresente contrato, verificado interesse público eavantajosidadepara aAdministraçao em confronto com outras |

- opções, nos termos do art, 107. da Lei n.º 14133/2021 ,com atençao aImpossibilidade de ajustes verbais, prevista .,
ª] no 52º, do art. 95, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

5.2. OTermo de Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel
ao Hnal do contrato e deverá conter a assinatura do locador.

I“. 6 CLÁUSULA SEXTA —REAJUSTE DO PREÇO

' 6.1 Os preços propostos serão nxos eirreajustáveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da
i proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

6.2 Na concessão de reajuste anual, será aplicado oIndice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado
» periodicamente pela Fundação Getúlio Vargas. considerando o prazo de 12 (doze) meses contados da data-base

referente à confecção do laudo de avaliação do imóvel.

7 CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGACOES GERAIS

Dos deveres e responsabilidades do LOCATÁRIO:

7.1 Proceder ã vistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado e obrigando-se a:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Termo de Referência de locação de
imóvel, sendo resguardado o direito de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador. de
acordo com o contrato e seus anexos; "

b) Notificar o locador de quaisquer vícios verincados no imóvel, para que o locador efetue a reparação necessária
no prazo estipulado em contrato, mediante disposto no inc. IV, art. 23, da Lei n.º 8245/1991;

c) Manter oobjeto da locação no mais perfeito estado de conservação elimpeza, para assim orestituir ao
, LOCADOR, quando nnda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para
'; esse tim, notadamente, as que se referem à conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincas,
5 puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer '
, outras, inclusive, obrigando-se a pinta-Io novamente em sua desocupação, com tinta e cores Iguais as pré-
i, existentes; tudo de acordo com olaudo de vistoria, assinado eanexado aeste contrato, fazendo parte integrante
ll do mesmo; '
5 d) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas. letreiros e
— cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte do LOCADOR;

e) Caso seja necessário modificar a estrutura do imóvel no decorrer do contrato de locação, a Administração
', poderá fazê-lo, com consentimento do locador, conforme inc. VI, do art. 23, da Lei n.º 8245/1991

f) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar. sob qualquer pretexto e de igual forma,
alterar adestinação da locação, não restituindo odecurso do tempo, por si so, na demora do LOCADOR reprimir
a infração, assentimento à mesma;

g) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram
entregues no imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do
atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;

h) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião
da entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo. não podendo exigir qualquer indenização;
i) Permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, conforme disposto no inc. IX, do art. 233 da
Lei n,º 8245/1991, bem como permitir avisitação de terceiros ao imóvel, no caso de este ser colocado ã venda;

j) Consentir com arealização de reparos urgentes àcargo do locador. Caso os reparos excedam oprazo de 10
(dez) dias. serã assegurado o direito ao abatimento do aluguel proporcional ao período excedente, na forma do
paragrafo único, do art. 26, da Lei n,º 3245/1991; _'

k) Restituir oimóvel no estado em que orecebeu, finda alocação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso
i normal, conforme delimita o inc. IIl, art. 23, da Lei n.º 8245/1991.

Dos deveres eresponsabilidades do LOCADOR: .
7.2 Cabe ao LOCADOR: '

: a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos econdições estipuladas neste contrato, ecumprir, sem
restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei nº EI.245/91;

b) Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso sejavcompatlvel com a nnalidade da locação;
l
w..
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c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado
pelo LOCATÁRIO;

d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATARIO, geradas antes. durante ou após o prazo de locação do imóvel;

; e) Não promover. durante a vigência do contrato, modincações no imóvel objeto deste instmmento sem
; autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar acondições de utilizaçao do mesmo em
Q razão da necessidade de instalação;

j f] Promover vistorias de modo anão atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATÁRIO:
Ã ,“ g) Receber edar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO:
'I ª_ ' h) Informar previamente à Iocatária alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação
") conespondente, sendo reservado à Iocatária o direito de preferência para adquirir o imovel locado. conforme
; disposto à Seção V, da Lei n.º 8245/1991;

': i) O LOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado. a incluir na escritura respectiva cláusula que
r imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação. até o termino do contrato. ressalvadas as

disposições especiais das leis de emergência sobre o Inquilinato.

ª j) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os tins a que se destina, e em estrita observância às
especificações contidas no Termo de Referência;

k) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacihco do imóvel;

I) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

m) Responder por quaisquer vicios anteriores à locação, devendo repara-los no prazo tixado em contrato, às suas
expensas, no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc, II, do art. 22. da Lei n.º 8245/1991;

n) Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel. quando da realização da vistoria;

_ o) Pagar taxas de administração imobiliária e de íntennediações, caso tenha contratado estes serviços, na forma
do inc. VII, do art. 22, da Lei Federal n.º 8245/1991;

v p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta:

. q) Pagar os impostos e taxas incidentes ou que venham a incidir sobre o imóvel enquanto durar a locação.
_: conforme inc. VIII, do an. 22, da Lei n.º 8245/1991;
, , .

i r) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade Úscal e trabalhista) e
*; _, qualihcação exigidas no processo licitatório de_ inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a

á: ' Administração Pública. sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula
contratual;

s) ResponsabiIizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições
," higiênicas para c perfeito uso;

. t) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do
L O C A D O R .

u) ResponsabiIizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990)

v) Na entrega do imóvel, verihcando-se infração de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato. ou a
necessidade de reparo ou conserto, permanecerá o LOCATÁRIO, efetuando devidamente o pagamento o aluguel,
ate a efetiva entrega das chaves, até que a anonnalidade seja sanada;

w) indenizar a locatária pelas benfeitorias necessárias por ele efetuadas, quando essenciais para a conservação
do imóvel, à exemplo de reparos de telhado, paredes, substituição de componentes de sistemas elétrico e
hidráulico, entre outras, ainda que não tenham sido autorizadas previamente, na forma do art. 35. da Lei n.º
8245/1991;

B CLAUSULA OITAVA —DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especiicos consignados
_ na Lei Orçamentária Anual deste exercício, conforme _a seguinte dotação:

Ç ELEMENTO DE
r UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE DESPESA .
- . 20/01 500/720 ' 2,006 33.90.36.00.00.000 j
) ' ' »

8.2 No caso de renovação do vinculo com oimóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondentes
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relativas aos exercicios financeiros nos quais a relação contratual estiver em vigor

9 CLÁUSULA NONA —DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 Ainfração das obrigações consignadas na clausula sétima deste contrato, sem prejuízo de qualquer outra
prevista em Lei, por parte do LOCATÁRIO, e considerada como e natureza grave, acarretando a rescisão
contratual, com o consequente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfaçao dos consectários contratuais e
legais.

9.2 Ficará opresente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial
ou extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.

; 14433/2021.

: 9.3 A alteração social ou a modihcação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
, não restringir sua capacidade de concluir o contrato. '

ª 9.4 Nos casos em que reste impossibilitada aocupação do imóvel, por situações adversas. tí-jiê Cºmº dªSªSlfe
, natural, incêndio. desapropriação, desmoronamento. entre outras, a Iocatana podera considerar o contrato

rescindido, hcando dispensada de qualquer multa.

9.5 OTermo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oiicial
É Parágrafo Primeiro -caso oobjeto da locação venha aser desapropriado pelos Poderes Públicos, ticará o
' presente contrato, bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes —
: destes fatos.
, 10 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES -

10.1 O LOCADOR sujeitar-se-a, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,
' graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo

com a Lei 14.133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
cont rad i tór io const i tucional :

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas de até:

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40ª/o (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses.
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) Amulta dobrara' acada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato,
_ sem prejuizos da cobrança de perdas e danos que venham aser causados ao interesse público e da possibilidade
;. da rescisão contratual;

; d) Impedimento de contratar com aAdministração do Ente Federativa Contratante, por prazo não superior a03
; (três) anos.
, .

(_ e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública pelo prazo minimo de 03
-_ (três) anos e máximo de 06 (seis) anos).

» f) Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mes em que cessar o motivo que Ihe deu origem. _

3 g) As multas previstas na alinea “b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatãrio.

h) Antes da aplicação da multa, sera facultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação;

i) A aplicação das sanções reaIizar-se-ã em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao locador, sem prejuizo de cobrança judicial posterior, obsen/ando-se o procedimento e prazo de defesa
previstos no art. 158, da Lei Federal n.º 14133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratare
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido. *. _

k) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal n.º 14333/2021;

A |) Os danos eprejuizos serão ressarcidos àcontratante no prazo máximo de 48 (quarenta eoito) horas, contado
, da notincação administrativa à contratada, sob pena de multa.

ii
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11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇAO

11.1 Ocontratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional delContratações Públicas (PNCP)
Ii e do seu extrato em sitio eletrônico oficial. certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o

contratante divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus orgaos e
entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, 'na forma do art, 1_17 da
Lei Federal 14133/2021, ficando esclarecido que a ação ou emissao, total ou parcial, da fiscalização do
Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execuçao do contrato.

a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a
responsabilidade da contratada.

b) As exigências e a atuação da fiscalização pelo orgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à execuçao do objeto contratado.

. c) A nscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato. não reduz ou exclui a responsabilidade do
« LOCADOR, para escusá-la dos seus encargos. _ '
; d) A gestão do presente termo de contrato sera iealizada pela Secretária Municipal de Politicas Sociais, a
' senhora Iramar Braga de Souza Costa. v

e) Conforme detenninação do art. 117 da Lei nº 14133/2021, o presente contrato será acompanhado e
; fiscalizado pelo servidor designado pela Administração, que deverá receber copia deste contrato (com Ddevido

protocolo). ' ' _
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

. 13.1 As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO IV do TITULO lll da Lei nº 14.133,
' d e 2021 .

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO

14.1 A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS Vlll do TITULO Ill da Lei nº 14.133, de
2021,

14.2 constituirão motivos para extinção do contrato, a qual devera ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

14.2.1 não cumprimento ou cumprimento inegular de clausulas contratuais;

142.2 desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
iscaiizar sua execução ou por autoridade superior;

142.3 caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; -.

14.2.4 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; '

' 14.3 A extinção do contrato podera ser:

I _ 143.1 determinada por ato unilateral eescrito do" contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente
* de sua própria conduta;

JI 14.32 consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução ,
de disputas, desde que haja interesse do contratante;

' 143.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de clausula compromissória ou compromisso arbitral, .
,- ou por decisão judicial.

,' 143.4 0 processo em que se determinar aextinção da relação contratual por ato unilateral da Administração,
“* sempre que possivel, sera instruido com:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
I b) Relação dos pagamentos jã efetuados eainda devidos;

c) Apuração de indenizações e multas aplicadas e devidas

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —DA NULIDADE

15.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel o saneamento, a decisão sobre
a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em
que se revelar medida de interesse público, observado o CAPITULO Xl do TITULO Ill da Lei nº 14.133, de 2021.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÓES
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i. 16,1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do TITULO III cla Lei nº
if 14.133, de 2021. :
i; 17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS '
Í? ' 17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
[ 14133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
' 8245/1991 (Lei de Inquilinato), bem assim nas normas e nos princípios gerais dos contratos.

_ 1a CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
ª 18.1 As comunicações entre o A LOCATÁRIA e o LOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que o

'.“ _ ato exigirtal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

A 18.2 Deverá a LOCATÁRIA emitirdecisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
d o contrato.

18.3 Concluída ainstrução do requerimento, aAdministração terá um prazo de 1(um) mês para decidir, admitida
a prorrogação motivada, por igual periodo, conforme o êúniooº, do art. 123, da Lei Federal n.º 14913312021.

Da entrega d o imóvel

18,4 A Iocatária declara, a partir do Termo de Recebimento, que recebeu o imóvel, bem como todos os
acessórios, em estado de habilidade. conservação e funcionamento, de acordo com os relatórios fotográfico e de
vistoria, para assim restitui-Io, nas mesmas condições, nos termos da presente cláusula ou quando Gndo ou
resc ind ido o cont ra to .

' 18.5 O Termo de Recebimento do imóvel será lavrado pelo servidor Marcel Adauto Bomfim Assis, inscrito sob a
,' matrícula de n.º 38424, no ato do recebimento das chaves.

É _ 19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO .

É 18.1. As partes elegem oForo da Comarca de Valença -Bahia, que prevalecerá sobre qualqueroutro, por mais .
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidasoriundas do presente Contrato, das testemunhas, ;

l , _ E por estarem LOCADOR e LOCATÁRIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-
_ no na presença das duas testemunhas abaixo em 03'(trés) vias de igual teore forma, destinando-se uma via para
.“ cada uma das partes interessadas. '

, .

Cairu - Bahia, 23 de janeiro de 2025

ANGELO CÉSAR SANTIAGO FAHNING MARIA DAS VIRGENS CHE MEDEIROS
MUNICIPIO DE CAIRU - BAHIA LOCADOR

LOCATARIO

Testemunhas: >

01 - _
1 Nome: Roberto Jorge da Silva Santos . — Nome: Marcos Vinicius Santos Pereira

CPF nª: 147.430.B65—15 CPF nº: 013.870.425-21
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.“ ERRATA AO CONTRATO Nº 015/2025

: Considerando erros materiais no contrato nº 015/2025 do dia 23 de janeiro de 2025, cuja integra
encontra-se publicada no Diário Oficial do Município de Cairu, edição nº 7942 de segunda-feira,

' dia 03 de fevereiro de 2025

f" (https://sai.io.org.br/Handler.ashx?f=diario&query=7942&e=131&m=0) a Prefeitura Municipal de
º Cairu por intermédio da Diretoria de Contratações comunica as seguintes correções:

ONDE LÉ-SE: y _ ,

CONTRATO Nº 015/2024; . '

, a) vA gestão do presente termo de contrato será-realizada pela Secretária Municipal Políticas
i Sociais, asenhora Iramar Braga de Souza Costa. '

É LEIA-SE:

, CONTRATO Nº 015/2025;

a) A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municipal Ordem
Pública, o senhor Angelo César Santiago Fahning.

. _ I

_ Cairu-Bahi. março de 2025.ª, l

v_ CARLOS BENEDIT ti G IMARÃES DA SILVA
= Diretor * Co tratações
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E R R A T A A O C O N T R A T O N º 015/2025

Considerando erros materiais no contrato n“ 015/2025 do dia 23 de janeiro de 2025. cuja integra
encontra-se publicada no Diário Oficial do Municipio de Cairu. edição n“ 7942 de segunda-feira,
dia 03 de fevereiro de 2025 -

(httpsJ/sai.io.orgbr/Handler.ashx?f=diario&query=7942&c=131&m=0) a Prefeitura Municipal de
Caim por intemtédio da Diretoria de Contratações comunica as seguintes correções:

ONDE LÉ-SE:

CONTRATO Nº 015/2024; ,

a) A gestão do presente tenno de contrato serárealizada pela Secretária Municipal Politicas »
Sociais, a senhora Iramar Braga de Souza Costa. v

1.- LEIA-SE: _ A '

CONTRATO N“ 015/2025;

a) A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municipal Ordem '
Pública. o senhor Angelo César Santiago Fahning. -

Caim —Bahia, I l de março de 2025.

CARLOS BENEDITO GUIMARÃES D A SILVA

Diretor de Contratações ,
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CONTRATO N º 015/2025.

O MUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, com sede na Praça Marechal
Deodoro, nº. 03, Centro, Cairu, Estado da Bahia, CEP 45420-000, inscrito no CNPJ n.º 14.235.€_i07/0001-44,
representado neste ato, nos termos do Decreto Municipal Nª 702, de 06 de agosto de 2021, pelo Secretáno de Ordem
Pública, Senhor ANGELO CÉSAR SANTIAGO FAHNING, brasileiro, casado, com endereço residencial na Praça da
Bandeira, s/n, Cajazeira, nesta cidade de Caim, Estado da Bahia, CEP 45420-000, portador da cedula de Identidade
nº 60031832-0, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas sob nª 943.060.525-91, doravante denominado de LOCATARIO recebe em locação da senhora MARIA DAS

- VIRGENS CHE MEDEIROS, pessoa fisica, brasileira, maior, com residência na Rua da Faisca, nº 58, Vila 2due Julho,
, Salvador, Estado da Bahia, CEP 40.060-150, portadora da Carteira de Identidade nº 02.007,476-06, expedida pela

Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 079.111.735-91,
, adiante denominado de LOCADOR, o imóvel descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente
= INSTRUMENTO CONTRATUAL.

' FUNDAMENTO D O CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nª 062/2025, fundamentado

em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nª 011/2025, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei n"

14.133. de 1ª de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

' 1 . C L A U S U L A PRIMEIRA — D O OBJETO

1.1 locação de um Imovel localizado na Praça Marechal Deodoro SIN, Centro, Municipio de Cairu/Ba, construída em
tijolos, coberto com telha cerâmica, compostas por 01 (uma) varanda ampla, 04 (quatro) quartos, 03 (trés) salas,
01(uma) suite e 02 (dois) banheiros, para fins de funcionamento da Sede da Secretaria Municipal de Ordem
Pública do Municipio de Caim, Estado da Bahia.

ITEM DESCRI — Do SERVI o Q U A N T . VL. UNIT. VLTOTAL
localizado na Praça Marechal Deodoro S/N, Centro,
Municipio de Cairu/Ba, construída em tijolos, coberto com
elha cerâmica, compostas por 01 (urna) varanda ampla, 04

1 (quatro) quanos, 03 (três) salas, 01 (urna) suite e 02 (dois) mês 12 R$ 2.500,00 R$ 30.000,00
banheiros, para fins de funcionamento da Sede da

ecretaria Municipal de Ordem Pública do Município de
Cairu, Estado da Bahia. _

TOTAL GERAL R$ R$ 30.000,00
1.2 A Execução do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instmmento, bem como às disposições
constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e

' complementar deste contrato: ,

1.2.1 Proceso administrativo que gerou a INEXIGIBILIDADE Nª 011/2025;

“ 1.2,2 Termo de Referência.

, 2 CLAUSULA SEGUNDA- DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

, 2,1 O valor mensal da locação e' de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), totalizando um valor global de R$
: 30.000,00 (trinta mil reais), a ser pago mensalmente até D 10ª (décimo) dia útil de cada mês subsequente tudo em
. favor d o L O C A D O R .

Parágrafo Únlco - Ern caso de mora no pagamento do aluguel e encargos previstos no presente contrato, ncará o
LOCATARIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês ecorreção monetária

.= pelo IGP - M: Indice Geral de Preços - Mercado , na forma da Lei, sem prejuizo dos demais acréscimos e penalidades
— previstas neste termo.

3 CLÁUSULA TERCEIRA —REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 O regime de execução contratual da locação do imóvel localizado na Praça Marechal Deodoro SIN. Centro,
Municipio de Cairu/Ba, CEP 45.420-000, será mensal e atenderá a Secretaria de Politicas Sociais com lins de
funcionamento da Sede da Secretaria Municipal de Ordern Pública do Municipio de Caim, Estado da Bahia.

4 CLAUSULA QUARTA - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

4.1 _As taxas, seguros contra fogo, bem como impostos municipais que incidam sobre o imóvel correrão por conta
exclusiva do LOCADOR, cabendo ao LOCATÁRIO o pagamento das despesas decorrentes do uso de água, esgoto,
luz e telefone. '

í
É ;

i
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i 5 CLAUSULA QUINTA- DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDICOES DE RENOVAÇÃO

ªª 5.1 O presente contrato de locação vigorará pelo periodo de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura deste
j contrato, de 23/01/2025 à 23/01/2026.

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o período contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação. a renovação da vigência contratual se dará atraves de termo aditivo, devidamente justificado, prorrogando o
presente contrato, verificado interesse público e a vantajosidade para a Administraçao em confronto com outras
opções, nos termos do art. 107, da Lei n.º 14133/2021, com atenção a impossibilidade de ajustes verbais, prevista no
52º, do art. 95, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

5.2. O Termo de Devolução do Imóvel será lavrado por servidor designado quando da desocupação do imóvel ao
f inal d o con t ra to e deverá con te r a ass ina tura d o locador .

6 CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE DO PREÇO

6.1 Os preços propostos serão lixos e irreajusfáveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei. '

6.2 Na concessão de reajuste anual, será aplicado o Indice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado
j periodicamente pela Fundação Getúlio Vargas, considerando o prazo de 12 (doze) meses contados da data-base
; referente ã confecção do laudo de avaliação do imóvel.

7 CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGACOES GERAIS
Dos deveres eresponsabilidades do LOCATARIO: .
7.1 Proceder àvistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado eobrigando-se a:

é a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e Termo de Referência de locação de imóvel,
. sendo resguardado o direito de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo locador, de acordo com
j o contrato e seus anexos;

b) Notincar o locador de quaisquer vícios verificados no imóvel, para que o locador efetue a reparação necessária no
prazo estipulado em contrato, mediante disposto no inc. IV, art. 23, da Lei n.º 8245/1991;

c) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao
LOCADOR, quando Gnda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para
esse firn, notadamente, as que se referem ã conservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos, puxadores,
vitrais e vidraças, lustres, instalações eletricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer outras, inclusive,
obrigando-se a pinta-lo novamente em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pre-existentes; tudo de acordo
com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este contrato, fazendo parte integrante do mesmo;

d) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros e
cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte do LOCADOR;

e) Caso seja necessário modificar a estrutura do imóvel no decorrer do contrato de locação. a Administração poderá
fazê-Io, com consentimento do locador, conforme inc. VI, do art. 23, da Lei n.º 8245/1991

f) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto e de igual forma, alterar
a destinação da locação, não restituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir a infração,
assentimento a mesma;

; g) Encaminhar ao LOCADOR todas as notiticações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram entregues
. no imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do atraso no
., pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;
I . h) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião da
: entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização:
: i) Permitir avistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, confonne disposto no inc. IX, do art. 23, da Lei n,“

8245/1991, bem como permitir a visitação de terceiros ao imóvel, no caso de este ser colocado à venda;

j) Consentir com a realização de reparos urgentes acargo do locador. Caso os reparos excedam o prazo de 10 (dez)
dias, será assegurado o direito ao abatimento do aluguel proporcional ao periodo excedente, na forma do parágrafo

ª único, do art. 26, da Lei n." 8245/1991;

k) Restituir o imóvel no estado em que Drecebeu, Hnda a locação, salvo as deteriorações decorrentes do seu uso
normal, conforme delimita o inc. Ill, art. 23, da Lei n.º 8245/1991,-

Dos deveres e responsabilidades do LOCADOR:

í
i , =
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7.2 Cabe ao LOCADOR: ,
j: a) Disponibilizar oimóvel acima descrito nos prazos econdições estipuladas neste contrato, ecumprir, sem restrição .

“' eno que couber, odisposto no Art. 22 da Lei nª 9245/91; '
: b) Permitir ouso livre do mesmo, desde que ouso seja compativel com aiinalidade da locação;
.» c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado pelo

LOCATÁRIO; ,
, d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
i LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de Iocaçao do imovel;

3 e) Não promover, durante avigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem autorização
do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar a condições de utilizaçao do mesmo em razao da
necessidade de instalação;

f) Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATÁRIO;

g) Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;

h) Informar previamente alocatária alteração na titularidade do imóvel, apresentando documentação correspondente,
sendo reservado à Iocatária o direito de preferência para adquirir o imóvel locado, conforme disposto a seçao V, da
Lei n.º 8245/1991;

|) OLOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o temuno do contrato, ressalvadas as
disposiçôes especiais das leis de emergência sobre o inquilinato,

' j) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os Hns a que se destina, e em estrita obsen/ãncia às
Í especincações contidas no Temio de Referência;

k) Garantir, durante otempo da locação, ouso pacifico do imóvel; :
ÍI . |) Manter, durante alocação, aforma eodestino do imóvel; ' I

rn) Responder por quaisquer vícios anteriores àlocação, devendo reparã-los no prazo âxado em contrato, às suas
expensas, no todo ou em parte, em atenção ao disposto no inc. ll, do art. 22, da Lei n.º 8145/1991;
n) Auxiliar aLOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria:

, o) Pagar taxas de administração imobiliária ede intermediações, caso tenha contratado estes serviços, na fomia do
' inc. VII, do art. 22, da Lei Federal n.º 8245/1991; _

I p) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;
q) Pagar os impostos etaxas incidentes ou que venham a incidir sobre o imóvel enquanto durar a locação, conforme
inc. Vlll, do art. 22, da Lei n.º 8245/1991;

r) Manter, durante avigência do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade fiscal e trabalhista) e
qualificação exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula
contratual;

s) ResponsabiIizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados. entregando os mesmos em condições
higiênicas para o perfeito uso;

t) As despesas decorrentes de danos causados por fenómenos naturais ou por sinistro serão por conta do
LOCADOR.

u) ResponsabiIizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
_ Código de Defesa do Consumidor (Lei nª 8.078, de 1990)

v) Na entrega do imóvel, verificando»se infração de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato, ou a _
,; necessidade de reparo ou conserto, permanecerá oLOCATÁRIO, efetuando devidamente opagamento oaluguel, até »

— aefetiva entrega das chaves, até que aanormalidade seja sanada; %
w) indenizar alocatária pelas benfeitorias necessárias por "ele efetuadas, quando essenciais para accnsen/ação do

i imóvel. àexemplo de reparos de telhado, paredes, substituição de componentes de sistemas elétrico ehidráulico,
ª entre outras, ainda que não tenham sido autorizadas previamente, na forma do art. 35, da Lei n.º B.245/1991;

8 CLAUSULA OITAVA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS
; .
i
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8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão àconta de recursos específicos consignados na Lei
Orçamentária Anual deste exercício, confonne a seguinte dotaçao:

' ELEMENTO DE
». UNIDADE GESTORA FONTE PROJETOIATIVIDADE DESPESA

" 20/01 soo/no . 2.006 33.9o.3s,oo.oo.ooo

8.2 No caso de renovação do vinculo com oimóvel selecionado, serão utilizadas dotações correspondentes a
; relativas aos exercicios Hnanceiros nos quais a relação contratual estiver em vigor

9 CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
_ 9.1 A infração das obrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuízo de qualquer outra

; prevista em Lei, por parte do LOCATÁRIO, éconsiderada como énatureza grave, acarretando la rescisão contratual, -
í com o consequente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfação dos consectarios contratuais e legais.

9.2 Ficará opresente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou
extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º 14133/2021,

9.3 A alteração social ou a modificação da nnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato. —

9.4 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, por situações adversas, tais como desastre
natural, incêndio, desapropriação, desmoronamento, entre outras, a Iocatária poderá considerar o contrato rescindido,
ficando dispensada de qualquer multa.

9,5 OTermo de Rescisão deverá ser publicado na imprensa oticial
Parágrafo Prlmelro - caso o objeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes PúbIicosÁcará o presente
contrato, bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes destes fatos. '

10 CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10,1 O LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, graduadas
conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei

_ 14133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório
., constitucional:

- _ . a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.

"I “" b) Multas de até;
.“ bt) 0.20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até otrigésimo dia, ou
- nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta decimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
I limitadas a 20% do valor da fatura;

E b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem
prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da
rescisão contratual;

d) Impedimento de contratar com aAdministração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a03 (três)
a n o s .

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo minimo de 03 (três)
anos e maximo de 06 (seis) anos).

f) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.

g) As multas previstas na alinea “b" poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente
. com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatária

“_ h) Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado .
] da data de sua intimação; _
'» .

i) Aaplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório eaampla defesa '_
:.. ao locador, sem prejuízo de cobrança judicial posterior, observando-se o procedimento e prazo de defesa previstos no *
i
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art. 155, da Lei Federal n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou
serem deduzidas do valor correspondente ao valor do aluguel estabelecido.

k) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art, 163, da Lei Federal n.º 14133/2021; '

l) Os danos e prejuizos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da
v notificação administrativa ã contratada, sob pena de multa.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO eVINCULAÇÃO

[_ _ 11,1 Ocontratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) edo
J seu extrato em sitio eletrônico oncial, certincado digitalmente por autoridade certiicadora, no qual o contratante ª
i , , divulga de fonna centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo =
; , - de 10 (dez) dias uteis, contados da data da assinatura do contrato.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na fonna do art. 117 da Lei

_ Federal 14133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da Hscalização do Contratante não
E eximirá aContratada de total responsabilidade na execução docontrato.
Í b) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a
f responsabilidade da contratada.

c) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne ã execução do objeto contratado.

d) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade do
LOCADOR, para escusa-Ia dos seus encargos.

e) A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municipal Ordem Pública, o senhor
Angelo César Santiago Fahning.

f) Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14133/2021, o presente contrato sera acompanhado e Hscalizado
pelo servidor designado pela Administraçâo, que deverá receber cópia deste contrato (com o devido protocolo),

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

13,1 As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO IV do TITULO Ill da Lei nº 14.133, de
2021.

__ 14 CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO -

14.1 Aextinção do contrato reger-se-ã pela disciplina dosCAPITULOS VIII do TITULO Ill da Lei nº 14,133, de 2021.
, 14.2 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do

*; processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

14.2.1 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

142.2 desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
nscalizar sua execução au por autoridade superior; <

—; 142,3 caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

142.4 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

14.3 A extinção do contrato poderá ser: '

143.1 determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua propria conduta;

14.32 consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do contratante;

14,33 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial.

143.4 O processo em que se detenninar a extinção da relação contratual por ato unilateral da Administração,
sempre que possivel, será instmido com:

l

í
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a) Balanço dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
ªy b) Relação dos pagamentos ja efetuados eainda devidos;

c) Apuração de indenizações e multas aplicadas e devidas

15 CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NULIDADE '

15.1 Constatada irregularidade na execução contratual. caso não seja possivel o saneamento, a decisão sobre a
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipotese em que se
revelar medida de interesse público, obsen/ado o CAPITULO XI do TITULO III da Lei nª 14.133, de 2021, '

16 CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇOES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do TITULO III da Lei nº 14.133,
d e 2021,

, . 17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - D o s cAsos o M I s s o s

I 17,1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º
= 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º

6245/1991 (Lei de Inquilinato), bem assim nas normas e nos principios gerais dos contratos.

ã 18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
' « 18.1 As comunicações entre oALOCATARIA eoLOCADOR devem ser realizadas por escrito sempre que oato

; exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Em.

= 18.2 Deverá a LOCATÁRIA emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução do
Í contrato.

18.3 Concluída a instrução do requerimento, aAdministração terá um prazo de 1(um) mês para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual periodo, conforme o gúnicoº, do art. 123, da Lei Federal n.º 14133/2021.

Da entrega do imóvel
18.4 A locatário declara, a partir do Termo de Recebimento, que recebeu o imovel, bem como todos os acessórios,
em estado de habilidade, conservação e funcionamento, de acordo com os relatorios fotográlico e de vistoria, para
assim restitui-Io. nas mesmas condições. nos termos da presente cláusula ou quando findo ou rescindido o contrato.

18.5 O Termo de Recebimento d_o imóvel será lavrado pelo servidor Marcel Adauto Bomhm Assis, inscrito sob a
matricula de n,º 38424, no ato do recebimento das chaves.

19 CLAUSULA DÉCIMA NONA —DO FORO

_As partes elegem o Foro da Comarca de Valença - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais <
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.

Epor estarem LOCADOR e LOCATARIO de pleno acordo com odisposto neste instrumento particular, assinam-no na
. presença das duas testemunhas abaixo em 03 (tres) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada uma

das partes interessadas. '

i".
l .

E Cairu - Bahia, 23 de janeiro de 2025 i

t; ANGELO CÉSAR SANTIAGO FAHNING v MARIA DAS VIRGENS CHE MEDEIROS
; MUNICIPIO DE CAIRU —BAHIA LOCADOR

LOCATÁRIO

Testemunhas:

zi
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